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Sem votos para aprovar a reforma da Previdência na próxima semana, o presidente da Câmara, Rodrigo 

Maia (DEM-RJ), disse que a meta agora é tentar votar o tema na semana do dia 18 de dezembro, a última 

antes do recesso parlamentar de fim de ano. Ele se reuniu com o presidente Michel Temer e parlamentares 

ontem para discutir votos e datas. Questionado pela Folha de S. Paulo se a perspectiva era incluir a votação 

na pauta da última semana de Congresso, Maia respondeu: “Trabalhando pra isso, na semana do dia 18”. A 

ideia do governo é votar o primeiro turno até a quarta-feira (20) e o segundo turno logo em seguida, ainda 

neste ano. O texto, depois, precisa ser aprovado pelo Senado. Anteriormente, o governo cogitou votar a 

proposta nesta semana –depois passou a falar na semana que vem. No Planalto, há quem defenda que, se 

não for possível votar os dois turnos neste ano, que se deixe para o ano que vem, evitando a possibilidade 

de uma desmobilização da base aliada entre uma votação e outra. Mais cedo, auxiliares de Temer já 

reconheciam nos bastidores que a votação da reforma previdenciária não deveria mais ficar para a próxima 

semana, como era esperado pelo Planalto. A contagem mais recente apresentada ao presidente é de 270 

votos a favor da reforma da Previdência. 

Cofres 

Apesar do cenário pessimista, o presidente intensificará a abertura dos cofres públicos, liberando emendas 

parlamentares e aumentando a destinação de recursos para governos estaduais. Na quarta-feira (6), o 

Palácio do Planalto garantiu que agilizará o repasse de R$ 1,9 bilhões aos Estados, por meio do FEX, um 

fundo de auxílio às exportações. Em reunião com os governadores do Mato Grosso, Goiás e Mato Grosso 

do Sul, o ministro Eliseu Padilha (Casa Civil) afirmou que o governo já tem o dinheiro em caixa e só precisa 

da autorização do Senado para repassá-lo. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 08/12/2017 

  

 

 

 

 

Em troca de apoio para a reforma da Previdência, o presidente Michel Temer estuda devolver cargos aos deputados 

que foram punidos por votar contra o governo nos últimos meses. O Palácio do Planalto e líderes da base governista 

vão mapear parlamentares que tiveram aliados demitidos da máquina federal depois que votaram contra a reforma 

trabalhista ou a favor do prosseguimento das denúncias apresentadas contra o presidente, após a delação de 

executivos da JBS. O governo quer renegociar os postos e oferecer esses espaços de volta aos deputados que se 

comprometerem a votar a favor das mudanças na Previdência ainda neste ano. O Planalto passou a estudar essa 

estratégia depois que o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse a Temer que as retaliações prejudicaram 

o ambiente de negociações. Maia sugeriu que o governo reavalie a distribuição desses cargos para captar os votos 

necessários. Temer está disposto a reforçar essas negociações e acredita que, assim, pode convencer até 30 deputados 

que hoje se dizem indecisos ou contrários à proposta. 

 Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 08/12/2017 
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Por maioria, a Segunda Turma do STF (Supremo Tribunal Federal) julgou improcedente na terça-feira (5) 

uma reclamação da Fenaban (Federação Nacional dos Bancos) que era contra uma decisão do TST (Tribunal 

Superior do Trabalho) de determinar a adoção do IPCA-E para a atualização de débitos trabalhistas no lugar 

da TR. O IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial), calculado pelo IBGE, costuma ser maior 

que a TR (Taxa Referencial) e, portanto, mais favorável ao trabalhador. Até setembro, a TR acumulava 

0,59%, e o IPCA-E, 2,56%. Na prática, a decisão foi vista como um aval para o TST continuar corrigindo 

dívidas trabalhistas pelo IPCA-E –embora o Supremo não tenha decidido sobre o mérito dessa questão–, o 

que deve influenciar juízes do Trabalho a aplicar esse índice. Para especialistas, a decisão da Segunda 

Turma também desconsiderou a recente reforma trabalhista, que estabeleceu a TR como índice de 

atualização de débitos trabalhistas, conforme noticiou o jornal "Valor Econômico". 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 08/12/2017 

  

 

 

 

 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 07/12/2017 

 

Fonte: Jornal A Tribuna – 07/12/2017 

 


